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h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de res-
postas e/ou as folhas de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de
respostas e/ou nas folhas de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter
aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do concurso
público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura.
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não trans-
parente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis, que não os per-
mitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a
entregar a arma à Coordenação;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) que não transcrever o texto apresentado durante a aplicação das
provas para posterior exame grafológico.

20.27 Também ocorrerá a eliminação do candidato que:
a) não se classificar entre os 200 (duzentos) ou 300 (trezentos) pri-
meiros colocados, conforme o caso, na primeira etapa, na lista geral,
inclusive os portadores de deficiência, que hajam obtido a nota mí-
nima exigida para todos os outros candidatos (subitem 14.7.2), fi-
cando assegurada a classificação dos candidatos empatados na última
posição de classificação (subitem 14.7.1);
b) for considerado inapto na terceira etapa;
c) não comparecer à realização de qualquer das provas escritas e oral,
no dia, hora e local determinados pela Comissão do Concurso, mu-
nido de documento oficial de identificação;
d) for excluído da realização da prova por comportamento incon-
veniente, a critério da Comissão do Concurso.

20.28 No dia de realização das provas, não serão fornecidas,
por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas au-
toridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos
critérios de avaliação e de classificação.

20.29 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio ele-
trônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial,
ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão
anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso públi-
co.

20.30 O descumprimento de quaisquer das instruções su-
pracitadas implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa
de fraude.

20.31 Não haverá, sob pretexto algum, divulgação de in-
deferimento de inscrição e de eliminação de candidato.

20.32 Correrão, por conta exclusiva do candidato, quaisquer
despesas decorrentes da participação em todas as etapas e proce-
dimentos do concurso público (tais como: gastos com documentação,
material, viagens, exames, alimentação, alojamento, transporte ou res-
sarcimento de outras despesas).

20.33 O candidato deverá manter atualizado seu endereço
perante o CESPE/UnB, até data de divulgação dos resultados finais
das provas, por meio de requerimento a ser enviado à Central de
Atendimento do CESPE/UnB, e, após essa data, perante o TRF da 5ª
Região, se aprovado. Serão de exclusiva responsabilidade do can-
didato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço.

20.34 As alterações de legislação com entrada em vigor antes
da data de publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda
que não mencionadas nos objetos de avaliação constantes do Anexo I
deste edital.

20.35 A legislação com entrada em vigor após a data de
publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos le-
gais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação,
salvo se listada nos objetos de avaliação constantes do Anexo I deste
edital.

20.36 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do
Concurso.

20.37 Alterações nas regras deste edital só poderão ser feitas
por outro edital.

Des. MARCELO NAVARRO
Presidente da Comissão

Substituto

constitucional do Estado-membro. Competências estaduais. Interven-
ção federal nos Estados-membros, Distrito Federal e Territórios. Os
Municípios na Constituição. Competência municipal, organização po-
lítica e administrativa dos Municípios. Intervenção nos Municípios. 3
Poder Legislativo. Organização e atribuições. O processo legislativo.
Cláusulas pétreas. Natureza. Espécies. Iniciativa legislativa. Normas
constitucionais e processo legislativo. Orçamento. Princípios cons-
titucionais. Fiscalização financeira e orçamentária. O Tribunal de
Contas. Natureza e atribuições. 4 Poder Executivo. Evolução do con-
ceito. Atribuições e responsabilidade do Presidente da República.
Poder regulamentar, poder regulador e as agências administrativas.
Do Conselho da República. Do Conselho de Defesa Nacional. 5
Poder Judiciário. Natureza da função jurisdicional. As garantias do
Poder Judiciário. O princípio da reserva legal na apreciação de lesão
ou ameaça de lesão a direito individual e a direito. Poder Judiciário
Federal e Poder Judiciário Estadual. O Supremo Tribunal Federal, o
Superior Tribunal de Justiça, o Conselho da Justiça Federal e os
Tribunais Regionais Federais. A Justiça Federal de 1º Grau. Lei
Orgânica da Magistratura Nacional. 6 O controle de constituciona-
lidade das leis e dos atos normativos. Conceito. Natureza. Espécies. A
Ação Declaratória de Constitucionalidade e a Ação Direta de in-
constitucionalidade. A ação de Inconstitucionalidade por Omissão.
Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental. 7 Funções es-
senciais à justiça. Do Ministério Público. Da Advocacia e da De-
fensoria Pública. Da Advocacia-Geral da União. Da Administração
Púbica. Princípios e Disposições Gerais. Dos servidores civis e mi-
litares. Acumulação remunerada. Garantias. Responsabilidade jurídica
das pessoas públicas. 8 Da defesa do Estado e das instituições de-
mocráticas. O Estado de Defesa e o Estado de Sítio. Das Forças
Armadas. Da Segurança Pública. Nacionalidade. Direitos políticos e
partidos políticos. Alistamento. Elegibilidade e inelegibilidade. Sus-
pensão e perda dos direitos políticos. Sufrágio: natureza e forma. 9
Processo eleitoral. Plebiscito. Referendum. Iniciativa popular. Direitos
e garantias individuais. O rol da constituição brasileira. Direitos ex-
plícitos e implícitos. Classificação dos direitos explícitos. Abuso de
direito individual ou político. 10 Direito de propriedade. Função so-
cial da propriedade. Desapropriação por necessidade ou utilidade pú-
blica. Desapropriação por interesse social. Desapropriação judicial.
Regime das jazidas. Direito urbanístico. Ordem Econômica. Prin-
cípios. Intervenção no domínio econômico. Formas e limites de in-
tervenção. Repressão do abuso do poder econômico. Empresa pública
e sociedade de economia mista. Da comunicação social. O plane-
jamento na ordem constitucional. Os direitos constitucionais dos tra-
balhadores. Organização sindical. Família, Educação e Cultura. Da
Ciência e da Tecnologia. Da criança, do adolescente e do idoso.

DIREITO ADMINISTRATIVO
1 Administração Pública como função do Estado. Princípios

regentes do Direito Administrativo, constitucionais e legais, explícitos
e implícitos. A reforma do Estado brasileiro. Os quatro setores e suas
características. A publicização do terceiro setor (as organizações so-
ciais e as OSCIPS). 2 Administração Direta (órgãos públicos: con-
ceito, espécies, regime); Administração Indireta: Autarquias, Fun-
dações Públicas, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas.
Principais características de cada e regimes jurídicos. O regime das
subsidiárias. Direito Administrativo Econômico. As formas de in-
tervenção do Estado. Os princípios constitucionais da ordem eco-
nômica e a criação de sociedades de economia mista e empresas
públicas. 3 Direito Administrativo Regulador. Agências: Reguladoras
e Executivas. O regime jurídico das Agências Reguladoras: natureza
jurídica, características, contrato de gestão, pessoal e poder norma-
tivo. A concessão de serviços. Conceito, características. Direitos do
concedente e do concessionário. Equilíbrio do contrato. Formas de
extinção. As permissões e autorizações. As parcerias da Adminis-
tração Pública. Parcerias público-privadas. 4 Formas de intervenção
do Estado na propriedade. Limitações administrativas, tombamento,
requisição, servidão e desapropriação. Fundamentos e requisitos cons-
titucionais para as desapropriações. Espécies de desapropriações. De-
sapropriações por utilidade ou necessidade pública ou por interesse
social, desapropriações por interesse social para fins de reforma agrá-
ria. O art. 243 da CF/88. Retrocessão. Desapropriação indireta. Pro-
cedimento expropriatório. 5 Responsabilidade civil do Estado e dos
prestadores de serviços públicos. Conceito e teorias. A responsa-
bilidade por ação e por omissão. Evolução histórica no Direito bra-
sileiro. Elementos. A reparação do dano. Ação regressiva e litis-
consórcio. Responsabilidade administrativa, civil e penal do servidor.
6 Servidores públicos. Regime constitucional. Regimes jurídicos: O
servidor estatutário e o empregado público. Cargos e Funções. Di-
reitos e deveres dos servidores estatutários. Regime previdenciário do
servidor estatutário. Normas e princípios constitucionais. As regras de
transição. O novo regime previdenciário. O sistema de previdência
complementar. Regime e processo disciplinar. 7 Ato administrativo.
Conceito. Regime jurídico. Espécies. Elementos e requisitos. Vícios
dos atos administrativos. Principais classificações dos atos adminis-
trativos. Procedimento administrativo. Fundamentos constitucionais.
Controle dos atos da Administração. Controle administrativo e ju-
risdicional. Limites do controle jurisdicional. O controle da Admi-
nistração Pública pelos Tribunais de Contas. Formas, características e
limites. Mandado de Segurança. Ação Popular. Ação Civil Pública.
Improbidade administrativa. 8 Licitações. Fundamento constitucional.
Conceito e modalidades. O regime de licitações e alterações. Dis-
pensa e inexigibilidade. Revogação e anulação, hipóteses e efeitos.
Pregão e consulta. O Registro de preços. Contratos administrativos
Conceito e características. Invalidação. Principais espécies de con-
tratos administrativos. Inexecução e rescisão dos contratos adminis-
trativos. 9 Poder Regulamentar. Regulamentos administrativos de exe-
cução e autônomos. O poder normativo não legislativo e o princípio
da legalidade. Regulamentação e regulação. Análise do art. 84 da
CF/88 quanto aos limites do poder regulamentar. Poder de Polícia.
Conceito. Características. Origem e função. Limites, extensão e con-
trole. Poder de polícia e regulação. Distinções. 10 Domínio público.

Conceito. Bens públicos. Conceito e características, regime e es-
pécies. Regime jurídico dos recursos minerais. Terras devolutas. Ter-
renos de marinha e seus acrescidos. 11 Sistema Financeiro de Ha-
bitação.

DIREITO PENAL
1 Introdução ao Direito Penal. Conceito; caracteres e função

do Direito Penal. Princípios básicos do Direito Penal. Relações com
outros ramos do Direito. Direito Penal e política criminal. Crimi-
nologia. Crimes contra a pessoa. Crimes de Imprensa. Crimes de
manipulação genética. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a
propriedade imaterial: crimes contra a propriedade intelectual e cri-
mes contra o privilégio de invenção, contra as marcas e patentes e de
concorrência desleal. 2 A lei penal: características; fontes; interpre-
tação; vigência e aplicação. Lei penal no tempo e no espaço. Imu-
nidade. Condições de punibilidade. Concurso aparente de normas.
Crimes contra a Administração Pública. Crimes de responsabilidade.
Crimes de abuso de autoridade. Crimes nas licitações e contratos da
Administração Pública. 3 Teoria geral do crime: conceito; objeto;
sujeitos; conduta; tipicidade; culpabilidade. Bem jurídico. Tempo e
lugar do crime. Punibilidade. Erro. Concurso de crimes e crime con-
tinuado. Crimes contra a organização do trabalho. Crimes contra o
sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. Crimes contra os
costumes (Código Penal). Crime de corrupção de menores. Crimes
contra a criança e o adolescente. Crimes contra a família. Estatuto do
idoso. Crimes de produção, uso e tráfico ilícito de entorpecentes e
drogas afins. 4 Concurso de agentes: autoria e participação. Conduta
delituosa. Resultado. Relação de causalidade. Imputação. Direitos hu-
manos. Crimes de genocídio. Crime contra o funcionamento do Con-
selho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. Crimes contra os
índios. Crimes resultantes de preconceito de raça e de cor. Crimes
contra portadores de deficiência física. Crimes de tortura. Crimes
contra a fé pública. 5 Teoria do tipo. O tipo do crime doloso e o tipo
do crime culposo. Crime qualificado pelo resultado e crime pre-
terdoloso. Erro de tipo. Classificação jurídica dos crimes. Crimes
comissivos e crimes omissivos. Crimes de dano e de perigo. Pu-
nibilidade: causas de extinção da punibilidade. Iter criminis. Con-
sumação e tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz.
Arrependimento posterior. Crime impossível. Crimes hediondos. 6
Ilicitude. Causas de exclusão da ilicitude: estado de necessidade;
legítima defesa; estrito cumprimento do dever legal e exercício re-
gular de direito. Crimes na exploração e utilização de energia nuclear.
Crimes contra a segurança nacional. Crimes relativos a minas ter-
restres antipessoal. Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos
e valores. 7 Teoria geral da culpabilidade: fundamentos; conceito;
elementos e conteúdo. Princípio de culpabilidade. Culpabilidade e
pena. Causas de exclusão da culpabilidade. Imputabilidade. Erro de
proibição. Crimes contra o serviço postal e o serviço de telegrama.
Crimes contra os serviços de telecomunicações. Infrações penais no
estatuto do estrangeiro. Crimes contra a seguridade social. 8 Direito
penal e Constituição. A parte especial do Código Penal e os crimes
em espécie. Elementares e circunstâncias. Causas de aumento e de
diminuição das penas. A proteção de acusados ou condenados co-
laboradores. Crimes contra o sistema financeiro. Crimes contra o
mercado de capitais. 9 Teoria geral da pena. Cominação das penas.
Penas privativas de liberdade. Penas restritivas de direitos. Regimes
de pena. Pena pecuniária. Medidas de segurança. Aplicação da pena.
Os fins da pena. Livramento condicional e suspensão condicional da
pena. Efeitos da condenação. Execução penal. Crimes contra a in-
columidade pública. Crimes na direção de veículos automotores. Cri-
mes contra a paz pública. Ações praticadas por organizações cri-
minosas. Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado
Transnacional. Armas de fogo. 10 Direito Penal Econômico. Bem
jurídico supraindividual. Responsabilidade penal das pessoas jurídi-
cas. Crimes contra o meio ambiente. Crimes contra a economia po-
pular. Crimes contra as relações de consumo no Código de Defesa do
Consumidor. Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as
relações de consumo. Crimes contra a ordem econômica e o Sistema
de Estoques de Combustíveis. 11 Lei de entorpecentes.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
1 Conceito. Finalidade. Caracteres. Princípios gerais. Fontes.

Repartição constitucional de competência. Garantias constitucionais
do processo. Aplicação da lei processual penal. Normas das con-
venções e tratados de Direito Internacional relativos ao Processo
Penal e tratados bilaterais de auxílio direto. Convenção da ONU
contra a corrupção. Cooperação Internacional - Tratados bilaterais
celebrado pelo Brasil em matéria penal. 2 Persecução Penal. Inquérito
e ação penal. Procedimento. Garantias do investigado. Atribuições da
autoridade policial. Intervenção do Ministério Público. Outros meios
de colheita de indícios da infração. Sujeitos do processo. Juiz. Mi-
nistério Público. Acusado e seu defensor. Assistente. Curador do réu
menor. Auxiliares da justiça. Assistentes. Peritos e intérpretes. Ser-
ventuários da justiça. Impedimentos e suspeições. Instrumentos legais
de obtenção de prova: delação premiada, infiltração de agente policial
em organizações criminosas, ação controlada. 3 Jurisdição. Com-
petência. Conexão e continência. Prevenção. Questões e procedimen-
tos incidentes. Competência da Justiça Federal dos Tribunais Re-
gionais, do STJ e do STF. Perpetuatio jurisdictionis. Conflito de
competência. Procedimento da ação penal originária nos tribunais. 4
Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais. Exceções.
Medidas assecuratórias: seqüestro, hipoteca legal e arresto. Incidentes
de falsidade e de insanidade mental do acusado. Restituição das
coisas apreendidas. Perdimento. Provas. Procedimento probatório.
Classificação. Prova testemunhal. Documental. Material. Ônus. Pre-
sunções. Indícios. Valoração. Provas ilícitas. 5 Processo: finalidade,
pressupostos e sistemas. Procedimentos: crimes apenados com re-
clusão; crimes apenados com detenção; contravencional; crimes de
abuso de autoridade; crimes de responsabilidade; crimes contra o
meio ambiente; entorpecentes; crimes contra a economia popular;
crimes de imprensa; crimes contra o sistema financeiro nacional;
homicídio e lesão corporal culposos; júri; crimes contra a honra; Os

ANEXO I

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
DIREITO CONSTITUCIONAL
1 Constituição. Conceito. Classificação. Elementos. Poder

constituinte: originário e derivado. Direitos Humanos. Hermenêutica
constitucional. O constitucionalismo brasileiro. A ordem constitu-
cional vigente. Emendas à Constituição. Disposições gerais e tran-
sitórias. República e federação no direito Constitucional em geral.
Sistema brasileiro. Repartição de competências. União: bens e com-
petência. Competência exclusiva, competência de normas gerais,
competência comum e competência concorrente. 2 Os Estados-mem-
bros na Constituição. Organização, natureza e conteúdo da autonomia
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